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SÍNTESE 
 

Com o acúmulo de ideias e proposições apresentada na oficina por segmentos do Plano Metropolitano, realizada no Instituto                                   

de Arquitetos do Brasil no dia 31 de maio este material foi produzido. A ideia síntese aqui é descrever os principais destaques das                                             

oficinas. Logo abaixo será possível acessar o material completo produzido nos encontros. 

Dos seis eixos debatidos na reunião é importante apontar que em mobilidade a Câmara Metropolitana ou qualquer órgão de                                     

gestão integrada entre municípios foi sinalizado como imprescindível para o fortalecimento do espírito público e a construção                                 

participativa da RMRJ. Em todos os eixos foram apontados problemas de integração e gestão integrada e os grupos defenderam                                     

ampliação de estratégias de participação da população nas tomadas de decisão e a necessidade de se buscar alternativas para                                     

a legislação e medidas de transparência.  

O eixo que tratou da ​Reconfiguração espacial e centralidades rermarcou várias vezes as disparidades na oferta e                                 

qualidade dos serviços prestados nas diversas áreas da metrópole. Para os participantes é importante agir para reduzir                                 

desigualdades sociais e universalizar necessidades básicas, com gestão integrada. Algumas das ações apontadas para isso                             

seriam: ​fortalecimento da rede de transportes, legislações que influenciem a ida de pequenas e médias empresas para as                                   

centralidades periféricas, cuidados com o meio ambiente e espaços de diálogo com a população, para a construção de                                   

diagnósticos e impulsionamento de vocações​. 

Nos três frameworks gerados para tratar de ​Habitação e Equipamento Sociais é indicada a necessidade de se cuidar do                                     

reassentamento de família que ocupam locais de risco na metrópole​. Durante sua apresentação, o grupo 1 fala do seu                                     

incômodo de seguir insistindo nessa demanda, mesmo depois de 30 anos de trabalho. Todos os grupos também reforçam a                                     



 

responsabilidade do poder público em encontrar estratégias de subsidiar a construção de imóveis populares de maneira                               

eficaz e bem localizad​a e exigem que a sociedade civil seja consultada e escutada durante todo o processo.  

Sobre ​Mobilidade​, o problema da integração esteve presente em todas as falas. As soluções apontadas podem ser                                 

organizadas por: ​diagnóstico ­ usando a tecnologia e transformando dados operacionais em indicadores de qualidade;                             

investimentos ­ descentralização e criação de órgão regulador do uso integrado dos recursos financeiros; ​diálogo ­ agências,                                 

autarquias e instituições, poder público, concessionárias devem se integrar e dialogar para o desenvolvimento de projetos e a                                   

elaboração de políticas de Estado em detrimento das políticas de governo; ​planos diretores fortalecidos​; ​integração ­                               

intermodal e tarifária​ com racionalização dos serviços e expansão de capacidade e linhas. 

Observa­se que a principal preocupação em relação a​Expansão Econômica é garanti­la respeitando o meio ambiente, a                                 

sustentabilidade da região e a diversidade de cada município​. Em todos os trabalhos desenvolvidos pelos grupos foi remarcada                                   

a visão de ​coresponsabilidade para a geração de soluções: seja na integração academia e sociedade ou em parcerias                                   

público­privadas​. Em todos os casos a ideia de se formar uma rede de apoio, trocas e planejamento integrado aparece como                                       

caminho para a expansão, mostrando que os grupos estão visionando que a metrópole só chegará firme a 2040 se for baseada na                                           

conexão entre os setores. Para os moradores da RMRJ, os grupos identificam alguns destinos: receber melhor formação, acesso a                                     

conhecimento e inovação, já que a expansão econômica depende de seu desenvolvimento profissional; parte integrada do                               

mapeamento de vocações dos recursos e vocações dos municípios; e coresponsáveis pela governança dessa expansão. 

Para cuidar da ​Valorização do Patrimônio Cultural e Natural​, ficou evidente que os participantes diagnosticaram uma                               

desarticulação na gestão e um descolamento das ações da visão dos moradores da RMRJ. Inspirados na ideia de que toda cultura                                         

tenta dinamizar questões da própria natureza do homem, os três grupos desejam focar em ​ações de educação e divulgação                                     



 

junto à população​, que desconhece as belezas naturais e culturais, seja inserindo disciplinas no fluxo educacional ou mesmo                                   

promovendo eventos e caravanas. Além de cuidar da​identificação da população com os recursos existentes​, foi apontado que                                   

é necessário ​recuperar e modernizar os locais com infraestrutura e espaço​ suficiente para valorizar o patrimônio. 

Sobre ​Saneamento e Resiliência Ambiental todos os grupos colaboraram com diagnósticos a respeito da ​falta de                               

integração entre os órgãos envolvidos na gestão do esgoto, da água, da regulação e do meio ambiente​. Todos os trabalhos                                       

desenvolvidos buscam dar conta de soluções para esse contexto, com sugestões de atenção às demandas sociais para formulação                                   

de novas políticas públicas, reformulação da legislação e readequação do investimento de recursos nesta área, focando em                                 

parcerias entre poder público e empresas. Um dos grupos reforçou a importância de fortalecer a ​visão cidadã frente às questões                                       

ambientais, de descarte de lixo e reuso dos recursos. 

Esses foram os principais destaques das ideias apresentadas na oficina com maior detalhamento no​Anexo 2​com​análises                                   

direcionadas para cada eixo temático e as respostas do formulário usado da dinâmica dessa oficina. No ​Anexo 3 estão                                     

disponíveis os cartazes produzidos durante as oficinas pela facilitação gráfica. 
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ANEXO 1 ­ FORMULÁRIO 
 

 



 

 
ANEXO 2 ­ ANÁLISES E RESPOSTAS 

 
As respostas do processo da oficina foram agrupadas por eixos temáticos, divididos em grupos:  

1 ­ ​Habitação (2 grupos)​,  

2 ­ Reconfiguração espacial e Centralidades (3 grupos)​,  

3 ­ Mobilidade (4 grupos),  

4 ­ ​Expansão Econômica (3 grupos)​,  

5 ­ Valorização do Patrimônio Cultural e Natural (3 grupos), 

6­ Saneamento (3 grupos). 

 

Veja a íntegra das respostas nesta planilha. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
1 ­ HABITAÇÃO E EQUIPAMENTOS SOCIAIS 

 
O eixo temático de ​Habitação e Equipamentos Sociais foi debatido por mais de 10 pessoas, divididas em dois grupos. Estavam presentes                                         
representantes das Prefeituras de Magé e Queimados, do IAB/RJ, da TETO, entre outros. 
 
Na primeira fase da oficina, foram indicados cerca de 100 desejos prioritários para a RMRJ em 2040. A lista de sugestões, escritas em post­its,                                               
foram organizadas por temas. Alguns deles são:  

­ aluguel 
­ financiamento 
­ gestão 
­ participação comunitária 
­ passivos 
­ produção 
­ tipologia 
­ uso e ocupação do solo 

 
Conheça as visões do eixo temático: 
 
1) ​Produção de moradia social "bem localizada"​: A partir do contexto habitacional do MCMV, em que a condição de financiamento da Caixa                                           
determina que o valor da terra não ultrapasse 12% do valor total do imóvel, os municípios não conseguem licenciar áreas bem localizadas pra                                             
estas construções (áreas centrais, em torno de estações de metrô e trem, ao longo de grandes corredores de transporte). Por isso, a atual                                             
produção de conjuntos acontece em áreas distantes, periféricas, com pouca infraestrutura. Para o grupo, a solução é lançar mão de                                       
instrumentos mais eficientes para regular os preços fundiários; manter subsídios habitacionais; criar empreendimentos de múltiplas faixas de                                 
renda e presença de imóveis comerciais para facilitar a produção em áreas mais valorizadas. Ao falar de operação urbanas consorciadas, o                                         
grupo defende que no entorno das estações e corredores de transporte, o poder público possa vender potencial construtivo para uso comercial                                         
e de negócios e, com o recurso dessas operações poder subsidiar a construção de habitações populares nessas áreas. O grupo fala também                                           
que esse cuidado ajuda a preservar áreas com muita pressão dos processos de favelização. Por último, o grupo rebate o PL10, que não inclui a                                                 
participação da sociedade no conselho deliberativo da gestão metropolitana e eles defendem que isso mude, incluindo também a consulta à                                       
academia. 



 

 
2) ​Direito a cidade urbanizada, com infraestrutura, equipamentos, regularizada, garantindo a qualidade de vida​: para o grupo 1, há um                                       
déficit de infraestrutura urbana e muitos assentamentos precários que precisam ser removidos. A solução deve vir da expropriação de áreas                                       
ociosas do poder público e das forças armadas, por exemplo, para reassentar esse “passivos”. 
 
3) ​Aluguel como solução​: a partir das muitas ideias sobrepostas que os participantes do grupo 2 propuseram, eles perceberam que talvez                                         
seja a hora de esvaziar a cultura da aquisição da casa própria para se fortalecer aluguéis mais baratos. A proposta é que se estude esta                                                 
alternativa em função do atual contexto: nao há tanta terra apropriada, disponivel e barata, mas há uma demanda enorme. Além disso, a                                           
sociedade, as cidades, as familias e o mercado de trabalho estão mudando e, por isso, ter uma casa própria não é mais ideal para o atual                                                   
modelo econômico.Para eles, identificar imóveis para expropriação, adequação para aluguel, identificando perfis, valores e normativaspode ser                               
a melhor alterntativa para a metrópole. 
 
Dos ​temas não aprofundados​, destacam­se as seguintes colaborações: 

­ capacitação de referências comunitárias múltiplas que possam facilitar a participação coletiva na construção e manutenção de                               
equipamentos públicos 

­ cidade compacta 
­ expansão de áreas de preservação ambiental 
­ fim bloco H 
­ fundos comunitários para construção de  equipamentos públicos 
­ linhas de crédito para "auto construção" levando em conta mão de obra para equipamentos públicos como pagamento 

 
 
 
 
 
 
 
Grupo 1 
 



 

 
 



 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

Grupo 2 

 
 
 
 
 
 
   



 

2 ­ RECONFIGURAÇÃO ESPACIAL E CENTRALIDADES 
 

O eixo temático da ​Reconfiguração Espacial e Centralidade foi debatido por mais de 10 pessoas, divididas em três grupos. Estavam presentes                                         
representantes de instituições como o Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB/RJ), Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, Programa de                                       
Saneamento Ambiental da Baía de Guanabara, Instituto de Políticas de Transporte & Desenvolvimento e das Prefeituras de Magé, Nova                                     
Iguaçu, entre outros. 
 
Na primeira fase da oficina, foram indicados cerca de 60 desejos prioritários para a RMRJ em 2040. A lista de sugestões, escritas em post­its,                                               
foram organizadas por temas. Alguns deles são:  

­ centralizações 
­ dinamização da baía de guanabara 
­ gestão territorial 
­ governança 
­ identidades 
­ integração e mobilidade 
­ integração de políticas setoriais e ordenamento 
­ urbanização 

 
Conheça as visões do eixo temático: 
 
1) ​Redesenhar a cidade metropolitana a partir da centralidade guanabarina e da contenção da ocupação do território​: para o grupo 1                                         
não é possível atingir essa visão sem a universalização dos serviços públicos e a redução das desigualdades sociais dentro da metrópole, que                                           
só são viável com a construção de uma gestão integrada, articulada e finalmente a despoluição da Baía de Guanabara. 
 
2) ​Consolidar e fortalecer as centralidades existentes​: o grupo 1 afirma que não é preciso criar novas centralidades, mas reconhecê­las.                                       
Para eles, a melhor forma de fazer isso é com criação de legislações, por exemplo, relacionadas ao comércio, em que micro e médias                                             
empresas sejam incentivadas a ocupar os subcentros, esvaziando a centralidade estadual. Além disso, a melhoria das redes de transportes                                     
seria essencial para essa ação. 

 
3) ​Rede territorial mais equilibrada​: para modificar o desequilíbrio territorial, econômico, social e cultural, o grupo 2 acredita que a                                       



 

despoluição da Baia de Guanabara, a renaturalização dos corpos hídricos, o desenvolvimento de indicadores que impulsionem a participação e                                     
um sistema de mobilidade integrado são a solução. 
 
4) ​Integração e mobilidade da metrópole​: o grupo 2 perceber a ausência de visibilidade e fomento das potencialidades ambientais, culturais,                                       
patrimônio, econômica já existentes nas centralidades periféricas. Para isso, o grupo entende que é importante diversificar ao longo dos eixos                                       
de mobilidade e nas estações e investir na qualidade do espaço público e urbano, com integração da gestão, no nível local e da metrópole. 

 
5) ​Fortalecer as centralidades metropolitanas​: para o desequilíbrio de transporte, saúde e outros serviços básicos entre as centralidades, o                                     
grupo 3 aponta que é preciso fazer um diagnóstico de vocação e oportunidades, considerando inclusive percepção local, integrando os                                     
cidadãos, para se construir o entendimento de possíveis sinergias entre centralidades para se definir programas e novas estratégias. 
 
 
 
   



 

Grupo 1 

 

 



 

 
G​rupo 2 

 

 



 

 
 

 
   



 

Grupo 3 

 
Não foi possível entender o nome do participante. 

 
   



 

3­ MOBILIDADE 
 

O eixo temático da ​Mobilidade foi debatido por cerca de 30 pessoas, divididas em quatro grupos. Estavam presentes representantes de                                       
instituições como por exemplo Fetranspor, Metrô Rio, Supervia, Transônibus, UFRJ, Unigranrio, da Secretaria de Transportes do Estado e das                                     
Prefeituras de Caxias, Itaboraí, Mesquita, Nova Iguaçu e São João de Meriti. 
 
Na primeira fase da oficina, foram indicados cerca de 60 desejos prioritários para a RMRJ em 2040. A lista de sugestões, escritas em post­its,                                               
foram organizadas por temas. Alguns deles são:  

­ acessibilidade 
­ centralidades 
­ cidade inteligente e conectada 
­ eficiência 
­ integração intermodal 
­ modais de baixa capacidade 
­ ocupação espacial 
­ planejamento integrado 
­ política tarifária 
­ qualidade 
­ racionalização 
­ sustentabilidade 

 
Conheça as visões do eixo temático: 
 
1) ​Construir uma rede intermodal, integrada, racional e acessível estruturada com o uso do solo​: o grupo 1 entende que para solucionar                                           
a falta de acessibilidade, integração física, operacional e tarifária é preciso criar modelos de financiamento que viabilizem os investimentos em                                       
integração e garantir uma gestão metropolitana do transporte para promover a integração operacional. 
 
2) ​Ter cidades inteligentes que promovam a conexão territorial entre redes urbanas e dialoguem com todos os segmentos sociais​: o                                       
grupo 1 identifica que é importante não apenas fazer a integração física entre as áreas da cidade, mas também de todas as outras                                             
necessidades de estrutura e serviços que a população precisa. O grupo reafirma a importância de usar a tecnologia para construir uma crítica                                           



 

coerente a atual situação dos recursos de mobilidade que existem hoje na RMRJ. Para eles é uma alternativa transformar dados operacionais                                         
em indicadores de qualidade, cuidar da comunicação entre os setores/secretarias de gestão na elaboração de projetos, além de garantir                                     
transparência administrativa e democratização de informação para a população. 

 
3) ​Planejar de forma interfederativa as políticas públicas de mobilidade identificando os pontos de integração de soluções diversas​:                                   
para o grupo 2, agências, autarquias e instituições devem se integrar e dialogar para o desenvolvimento de projetos, apurar a fiscalização dos                                           
setores e concessionárias e a elaboração de políticas de Estado em detrimento das políticas de governo. O grupo aponta o fortalecimento de                                           
um órgão metropolitano ligado à Câmara para consolidar estas ações. 
 
4) ​Descentralizar políticas públicas de investimento, democratizando a criação e fortalecimento de demais polos​: o grupo 2 enxerga                                   
uma concentração de investimentos e serviços na capital, sem integração entre os sistemas modais e sem planejamento de atratividades em                                       
outras centralidades. Para isso, o grupo visa fomentar a proximidade casa­trabalho­escola de forma a incentivar o uso de transportes não                                       
automatizados e trabalhar o entorno das articulações, buscando soluções alternativas para a ocupação. 

 
5) ​Ter um sistema de transporte com menor custo operacional, menor tempo de viagem, maior qualidade e maior abrangência                                     
territorial, fortalecendo e criando centralidades, com prioridade para o sistema de alta capacidade e o transporte não motorizado​:                                   
sobre a racionalização, o grupo 3 acha importante a criação de coordenação e integração institucional entre os governos municipais e estadual                                         
e a implementação de ações elaboradas nos planos diretores de transporte, promovendo e incentivando diálogos para reformular a legislação. 
 
6) ​Promover a integração , utilizando os modais mais adequados para cada demanda​: sobre integração, o grupo 3 identifica que o atual                                           
sistema é caótico, com linhas sobrepostas e concorrência excessiva, gerando deseconomias no sistema (pressão sobre a tarifa), baixa                                   
qualidade no serviço, penalizando o usuário. Para ter uma política integrada, o grupo aponta a importância de expansão e melhoria da                                         
capacidade do sistema metroferroviário e integração tarifária. 
 
7) ​O desejo é possuirmos um sistema de transporte com complementaridade para se obter uma perfeita integração física e                                     
operacional com uma menor tarifa possível​: no item abaixo. 
 
8) ​Uma rede de transporte de alta capacidade para RMRJ​: sobre os dois frameworks construídos, o grupo 4 identifica que a forma de se                                               
atingir essa visão é preciso desenvolver e fortelecer os planos diretores de forma integrada ­ apesar de parecer simples, não é. De forma a                                               
fomentar e valorizar essa visão, é preciso construir um sistema de transporte com complementaridade para se obter uma perfeita integração                                       



 

física e operacional com a menor tarifa possível ­ segundo eles, no Brasil, interação tarifária é sempre considerada redução do preço da tarifa ­                                               
o que, na visão do grupo, só é viável com racionalidade. 
 
Dos ​temas não aprofundados​, destacam­se as seguintes colaborações: 

­ acessibilidade total para portadores de deficiências 
­ ciclovias conectadas com terminais de transporte de alta capacidade 
­ pontualidade dos transportes 
­ redes troncoalimentadas 
­ solução para o financiamento 
­ viabilizar, para os pequenos deslocamentos, veículos de menor porte, VLT, bicicleta, monotrilhos 
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4­ EXPANSÃO ECONÔMICA 
 
O eixo temático da ​Expansão econômica foi debatido por cerca de 15 pessoas, divididas em três grupos. Estavam presentes representantes de                                         
instituições como por exemplo Exchange 4 Change Brasil, Firjan, Fórum Grita Baixada, Ibmec, Instituto de Diálogos Cariocas, Secretaria de                                     
Estado de Fazenda, Trup Consultoria de Inovação, entre outras. 
 
Na primeira fase da oficina, foram indicados cerca de 60 desejos prioritários para a RMRJ em 2040. A lista de sugestões, escritas em post­its,                                               
foram organizadas por temas. Alguns deles são:  

­ colaboração 
­ cultura 
­ desenvolvimento de competências 
­ diagnósticos e estudos 
­ economia criativa 
­ educação 
­ inovação 
­ mapeamento territorial de vocações 
­ planejar a expansão e distribuição 
­ políticas públicas. 

 
Conheça as visões do eixo temático: 
 
1) ​Trabalhar para uma economia onde o crescimento acontece com base na geração de valor, geração de renda, empregos, ampliação                                       
da base fiscal sem a degradação do capital natural e social​: para construir essa visão, grupo 1 passou um tempo tentando entender o que                                               
seria a expansão econômica para eles, identificando instrumentos e estudos necessários para estruturar a visão. Para eles, a discussão da                                       
nova economia circular está baseada no equilíbrio e no crescimento desconectado da exploração dos recursos naturais. Neste caso, uma visão                                       
colaborativa e em rede seria a solução para gerar expansão sem explorar desigualdade, desastres, falta de recursos, a já reduzida base fiscal e                                             
gerar novos erros nas políticas de desenvolvimento local. Para eles, a base para se começar a pensar uma estruturação dessa expansão deve                                           
ser feita a partir de estudos e diagnósticos da região. O grupo reforça também o estabelecimento de indicadores para cuidar do                                         
desenvolvimento estratégico, baseado em uma governança institucional. 
 



 

2) ​Possuir redes colaborativas ativas e integradas de produção de alta tecnologia e de conhecimento (educação) que alimentem com                                     
mercado dinâmico e o desenvolvimento profissional dos moradores da região metropolitana​: o grupo 2 se preocupa aqui com a geração                                       
de empregos e a falta de integração entre o que eles identificam como “produtores de conhecimento” no Rio de Janeiro ­ seja entre si ou com a                                                     
cadeia produtiva da região. Por isso, o grupo defende a abertura progressiva dos setores de pesquisa e a integração com a sociedade. 

 
3) ​Ter o mapeamento adequado das vocações científicas, tecnológicas, culturais e turísticas dos municípios que formam a região                                   
metropolitana para maior otimização e distribuição de recursos eficientes​: multidisciplinar, o grupo 2 identifica desperdício de recursos nos                                   
municípios da RMRJ por conta da inadequação das atividades desenvolvidas em cada um. Por isso, eles defendem um mapeamento de campo                                         
por órgão de pesquisa e poder público. 
 
4) ​O desenvolvimento territorial será equalizado do ponto de vista de renda, acesso a serviços públicos e desenvolvimento                                   
econômico através de investimentos públicos e privados​: o grupo discutiu a relação de responsabilidade entre poder público e empresas                                     
para a expansão econômica. Como resultado, o grupo identificou três pilares: desenvolvimento de competências nas pessoas, a parte                                   
institucional das políticas públicas e o desenvolvimento econômico e social. Para o grupo, o desenvolvimento social parte dessa relação de                                       
responsabilidade e deve estar baseado na renda e na inovação, como gestora dessa transformação. 
 
Dos ​temas não aprofundados​, destacam­se as seguintes colaborações: 

­ construir uma equipe determinada a implantar e disseminar a cultura da inovação 
­ criar escolas públicas de inovação e empreendedorismo 
­ direcionar incentivo de ICMS para desenvolvimento das regiões de fábrica 
­ incentivar o pequeno agricultor, orientação, consultório 
­ maior fomento a start ups e centros/projetos de economia colaborativa e criativa 
­ maior inclusão da diversidade  dentro das empresas da região, estimulando inovação e sustentabilidade social e desenvolvimento 
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5­ VALORIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL E NATURAL 
 

O eixo temático da ​Valorização do Patrimônio Cultural e Natural foi debatido por 11 pessoas, divididas em três grupos. Estavam presentes                                         
representantes de instituições como por exemplo Caixa Econômica, CI Brasil, Ecomuseu de Sepetiba, Instituto de Arqueologia Brasileira,                                 
Instituto de Pesquisa e Análises Históricas da Baixada, Instituto Estadual do Ambiente, entre outras. 
 
Na primeira fase da oficina, foram indicados cerca de 80 desejos prioritários para a RMRJ em 2040. A lista de sugestões, escritas em post­its,                                               
foram organizadas por temas. Alguns deles são:  

­ acessibilidade a dados e informações 
­ conhecer e reconhecer 
­ construção de novos espaços 
­ desenvolvimento sustentável 
­ divulgação 
­ educação 
­ envolvimento comunitário 
­ financiamento 
­ fomento cultural e turismo 
­ gestão e governança 
­ órgão gestor 
­ políticas públicas 
­ promoção e preservação do patrimônio 
­ territorialidade e identificação. 

 
Conheça as visões do eixo temático: 
 
1) ​Implementar processo de educação ambiental e cultural, formal e informal para todos os segmentos sociais​: o primeiro grupo cita                                       
Darci Ribeiro ao justificar a escolha por focar na educação, já que poucos moradores do Rio de Janeiro sabem o nome ou já visitaram as                                                 
montanhas, ilhas e outras belezas naturais que admiram, mas desconhecem. Por isso, o grupo aponta que é importante inserir disciplinas                                       
específicas sobre o tema na grade curricular da educação formal, em diversos níveis e implementar programas de divulgação do patrimônio                                       
natural e cultural para diversos segmentos sociais. 



 

 
2) Dotar o plano metropolitano de capacidade de gestão e governança sobre a área metropolitana com o endosso dos diferentes                                       
atores ­ governos municipais, estados e organizações da sociedade civil​: sobre gestão e governança, o grupo 1 tenta solucionar a falta de                                           
conhecimento da importância e significado do patrimônio natural e do vínculo que as manifestações culturais têm com este acervo da seguinte                                         
maneira: definindo normas de proteção e preservação, estabelecer parcerias público­privadas, organizar o inventário das áreas e organizar                                 
eventos. Para eles, toda cultura tenta dinamizar questões da própria natureza do homem e é importante reforçar essa visão com participação                                         
do povo, da academia, ongs, comunidades, comércio, indústria, serviços, empresas e poder público. 
 
3) ​Recuperar e modernizar a infraestrutura de espaços, valorizando o patrimônio e fomentando o seu uso de forma permanente​: o                                       
grupo 2 focou na construção de novos espaços e no reconhecimento e inventário dos recursos ligados ao parimônio histórico. Para eles, a ideia                                             
é recuperar e modernizar os locais com infraestrutura e espaço suficiente para valorizar o patrimônio. 
 
4) ​Conservar e recuperar o patrimônio ambiental e cultural nos territórios, reconhecendo e valorizando as culturas locais como                                   
estratégia de desenvolvimento sustentável, promovendo a educação e informação​: o grupo 3 escolheu tratar de infromação e educação,                                   
territorialidades e identificação com o patrimônio, recuperação e conservação e valorização. Ao juntar esses pontos, o pertencimento e a                                     
informação dos recursos ligados ao patrimônio devem acontecer da seguinte maneira: incentivar e comunicar a valorização, reconhecimento e                                   
inclusão das populações, desenvolver políticas públicas articuladas, restauras e conservar, criação de áreas públicas de lazer.  
 
Das ​famílias não desenvolvidas​, destacam­se as seguintes sugestões: 

­ ecoturismo 
­ educação patrimonial implantada nas escolas 
­ incentivar o turismo de base comunitária 
­ políticas de tombamento nos municípios 
­ promover os usos dos recursos florestas e hídricos como estratégicos. 
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6­ SANEAMENTO E RESILIÊNCIA AMBIENTAL 
 

O eixo temático do ​Saneamento e Resiliência Ambiental foi debatido por 15 pessoas, divididas em três grupos. Estavam presentes                                     
representantes de instituições como por exemplo Fundação Roberto Marinho, UFRJ, Intituto Estadual do Ambiente, Prefeitura de Magé,                                 
Programa de Saneamento Ambiental da Baía de Guanabara dos Municípios do Entorno, Secretaria de Estado de Ambiente, entre outras. 
 
Na primeira fase da oficina, foram indicados cerca de 120 desejos prioritários para a RMRJ em 2040. A lista de sugestões, escritas em post­its,                                               
foram organizadas por temas. Alguns deles são:  

­ alternativas para esgoto 
­ Baía de Guanabara 
­ educação 
­ gestão 
­ governança 
­ mudanças climáticas 
­ parques e áreas verdes 
­ participação social 
­ planejamento baseado em inovação 
­ prestação de serviços 
­ regulação 
­ resíduos sólidos 
­ rios 
­ sistema de informações 
­ sustentabilidade econômica 
­ tecnologia 
­ universalização dos serviços de saneamento 
­ urbanização 
­ visão sistêmica 

 
Conheça as visões do eixo temático: 
 



 

1) ​Aplicar os conceitos de práticas sustentáveis, qualidade ambiental e regulação para os serviços de saneamento​: o grupo 1 identifica                                       
que a falta de integração das ações intitucionais e das demandas dos conselhos gestores municipais (seja de meio ambiente ou da cidade) e o                                               
não cumprimento das deliberações legais pelos órgaos competentes na prestação dos serviços (regulação e competências) criam um contexto                                   
onde é necessário agir. Para eles, é necessário integrar ações e instrumentos de políticas ambientais, de saúde, de habitação, recursos                                       
hídricos e de uso e ocupação do solo, além de fortalecer a entidade reguladora com autonomia do corpo técnico para proposição de                                           
modicidades tarifárias e sustentabilidade do modelo regulatório. Cada integrante do grupo se comprometeu a uma ação de colaboração para                                     
que o projeto saia do papel. 
 
2) Práticas inovadoras e sustentáveis voltadas para o saneamento e resiliência ambiental, com participação social e transparência​: o                                   
grupo 2 percebe que a gestão hoje é muito desconectada, com pouco comprometimento com os recursos hídricos ­ os participantes mostraram                                         
preocupação com o cuidado com os rios ­ e falta de engajamento social (sem consciência ambiental, atenão ao descarte de resíduos,                                         
compromisso com o reuso e coresponsabilização sobre a atual situação de poluição). Para o grupo, é imprescindível integrar comitês de bacias,                                         
agência reguladora, meio ambiente para chegar a resultados melhores de gestão de longo prazo. Além disso, práticas inovadoras e a                                       
participação social e dos impactados e transparência são o foco da transformação. Exercer a cidadania, a educação ambiental, um forum                                       
permanente de discussão e consulta à sociedade são algumas das ações. 
 
3) ​Desenvolver sistemas alternativos e novas tecnologias para esgotamento sanitário​: o grupo 3 identifica precariedade no sistema e falta                                     
de recursos financeiros de resolver a questão. Para eles, a legislação não é adequada a nossa realidade tanto financeira quanto pelas histórias                                           
do processo de urbanização desordenada, com limitação do corpo técnico e dificuldade de atuar pela inovação dos gestores. O grupo sugere                                         
mudanças na legislação para que seja possível desenvolver sistemas alternativos e novas tecnologias para esgotamento sanitário adequados                                 
às regiões, com criação de fundo metropolitano. 
 
Das ​famílias não desenvolvidas​, destacam­se as seguintes sugestões: 

­ água ­ considerado compartilhamento do uso 
­ criação de parques públicos e áreas de lazer junto a Baía 
­ diagnóstico e avaliação dos riscos vinculados às mudanças climáticas 
­ produzir cinturões verdes 
­ responsabilidade penal municipal para tratamento de esgoto 
­ trabalho de conscientização da população para coleta seletiva do lixo, com possibilidade  de desconto do IPTU 
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ANEXO 3 ­ FACILITAÇÃO GRÁFICA 
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Oficina de segmento ­ Sociedade civil 
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Oficina de segmento ­ Poder executivo 
 

 

 
 

 


